PARECER Nº 2040, DE 2013
 DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 895, DE 2011
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

                                                           Iniciativa do nobre deputado Isac Reis, o Projeto de Lei nº 895/2011 trata da isenção do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA para aposentados e pensionistas que percebam de 1 a 5 salários mínimos.

                                                           A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                                            Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise referente ao artigo 31, § 1º do Regimento Interno Consolidado, recebeu parecer favorável.

                                                            Encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações recebeu parecer contrário do relator, e por discordarmos do parecer do nobre deputado relator, apresentamos este voto em separado, invocando as seguintes razões:





       O projeto visa desonerar totalmente os aposentados e pensionistas que ganham até cinco salários mínimos do pagamento do IPVA. A intenção do legislador além de um forte apelo social reduz a assimetria no pagamento de impostos, dado que a população de menor renda paga proporcionalmente mais impostos do que a de maior renda. Os recursos economizados com o pagamento do IPVA podem ser direcionados para outras necessidades por essa parcela da população.





       O IPVA cobrado no Estado de São Paulo, de 4%, é maior do que outros Estados da União, como em Santa Catarina que tributa o veículo de passeio em 2%, Paraná de 2,5%, Espírito Santos 2%, Bahia de 3%, Pernambuco de 2,5%, Goiás de 2%, Tocantins de 2%, entre outros. Fica claro que a alíquota paulista é maior e, portanto, é possível dar a isenção. Outro dado importante é que, desde 2007, o governo estadual vem arrecadando mais do que o previsto na Lei do Orçamento Anual, conforme dados do SIGEO, o que mostra que o benefício aos aposentados e pensionistas não afetará as finanças públicas. Ademais no ano de 2011, segundo dados do SIGEO, o governo do Estado arrecadou a mais R$ 2,2 bilhões.

	IPVA

	ano
	previsto
	arrecadado
	excesso de arrecadação

	2007
	5.686.200.000,00
	6.695.767.170,29
	1.009.567.170,29

	2008
	6.855.151.014,00
	7.705.328.453,36
	850.177.439,36

	2009
	8.858.800.988,00
	8.864.248.996,42
	5.448.008,42

	2010
	8.903.434.460,00
	9.391.223.554,79
	487.789.094,79

	2011
	9.516.898.918,00
	10.437.320.845,32
	920.421.927,32

	Fonte: SIGEO (Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária)


O Projeto de Lei 895/2011 foi considerado constitucional pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação – CCJR, para quem a matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e “apesar de o IPVA compor a receita tributária estadual, não se pretende aqui legislar sobre as peças orçamentárias elencadas no artigo 165 da Constituição Federal e no artigo 174 da Estadual (Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual). Isso, juntamente com o aumento da arrecadação anual, provada no quadro acima, anula o principal argumento do voto contrário do nobre deputado relator, que avoca a inconstitucionalidade do Projeto Lei 895/2011 baseado no impacto orçamentário e na Lei de Responsabilidade Social. 




Somos contrários a emenda n° 1 por fugir do escopo do Projeto Lei n° 0895/2011.  




Em função dos argumentos apresentados e por considerar a proposta de relevância social, somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei n° 895/2011 e contrários à emenda n° 1 apresentada.

  a) Antonio Mentor – Relator
Aprovado como parece o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 20-3-2013

a) José Zico Prado – Presidente

Carlão Pignatari – Antonio Mentor – José Zico Prado – Gerson Bittencourt – Rogério Nogueira – Roberto Morais – Orlando Morando (como relator) – Aldo Demarchi – João Caramez (com o parecer)

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
                                    O nobre Deputado Isac Reis apresentou o Projeto de Lei nº 895, de 2011, com o escopo de conceder isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) para aposentados e pensionistas que percebam de 1 a 5 salários mínimos.

                                   No período em que esteve em pauta, a propositura recebeu uma emenda de autoria do Dep. Afonso Lobato.

                                  Nos termos do artigo 31, § 1º da  Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunidade em que opinou pela aprovação do parecer favorável a fls. 04/05, de autoria do Deputado João Antonio e contrário à aprovação da emenda nº1.

                                      Na seqüência do processo legislativo, por distribuição do Senhor Presidente, nos termos regimentais, vêm os autos a esta Comissão de Transportes e Comunicações para análise do mérito.  É o relatório.

                                      Conforme já salientado, a proposição pretende obrigar o Poder Executivo a conceder isenção de pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA para aposentados e pensionistas que percebam de 01 a 05 salários minímos .

                                       Conquanto não nos caiba analisá-la sob o aspecto jurídico, e as relevantes razões invocadas por seu Nobre Autor, não há como asseverar que a presente iniciativa legislativa deva prosperar, porquanto apresenta vício de inconstitucionalidade, de vez que contraria o disposto no art. 165 § 6º da nossa Carta Magna. 

                                       A redução de receita que derivará da aplicação do imposto nos moldes propostos pela presente iniciativa representa a rigor benefício de natureza financeira e tributária não prevista no orçamento anual.

                                       A par disso, a presente propositura padece de ilegalidade, enquanto contempladora de benefícios tributários desacompanhados de estimativa do impacto orçamentário, atentatório à Lei de Diretrizes Orçamentárias e às condições estabelecidas no art. 14 da lei Complementar nº 101, de 2000. (Lei de Responsabilidade Fiscal).

                                       Há de se notar que, com o advento da legislação complementar, qualquer iniciativa legislativa de cunho abdicatório de receita obriga o concessor a demonstrar que a renúncia não prejudicará os resultados propostos da L.D.O., ou então será compensada com ações resultantes de aumento de receita tributária própria, na hipótese de perda.

                                       De outra parte, no mérito a propositura não merecer melhor sorte.

                                       Há de se reconhecer que contemplar certos segmentos da sociedade de privilégios desse naipe implica em sobrecarregar, no plano tarifário, os demais setores em conjunto com toda a sociedade. 

                                       O legislador imantado pela idéia de implantar critérios de isenção com IPVA, mesmo que parciais, a bem dos diversos serviços tributários devidos, em boa parte das vezes, macula o princípio da simetria, onde os iguais devem merecer tratamento igual e os desiguais o tratamento diferenciado.

                                       É por isso que o princípio da isonomia é dos mais importantes da Constituição, pois, ele incide no exercício de todos os demais direitos. Toda vez que o critério adotado perde legitimação, isto é, não se afigura mais aos olhos da sociedade com razão para diferenciar as pessoas, esse elemento tem de ser expurgado do sistema. (Celso Bastos, in: Curso de Direito Constitucional. São Paulo, Saraiva, 1999. p. 182) 

                                       Ademais, também, não podemos concordar com a aprovação da emenda de nº1, visto que, o acessório segue o destino do principal.

                                    Pelos motivos expostos, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 895, de 2011, bem como da emenda n°1 apresentada.

a) Orlando Morando

